
 
 

 
EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL Nº 717.769 - SC (2015/0125947-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
EMBARGANTE : JULIO CESAR VIEIRA 
ADVOGADOS : FABIAN RADLOFF 
  THIAGO LUIS BELTRAME 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE 
E DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PARADIGMA ORIUNDO DE HABEAS CORPUS. 
INADMISSIBILIDADE. 
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, em atenção aos 
princípios da fungibilidade recursal e da instrumentalidade das formas, admite a 
conversão de embargos de declaração em agravo regimental. 
2. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que somente se admitem 
como acórdãos paradigmas os proferidos no âmbito de recurso especial e de 
agravo que examine o mérito do apelo, não sendo aptos a tal finalidade os 
arestos no âmbito de recurso ordinário em mandado de segurança, conflito de 
competência, ação rescisória, tampouco em sede de habeas corpus, como na 
espécie. 
3. Embargos declaratórios recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça: A Terceira 
Seção, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental e lhe 
negou provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Jorge 
Mussi, Nefi Cordeiro, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Ericson 
Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) e Felix Fischer votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Brasília, 24 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL Nº 717.769 - SC (2015/0125947-8)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
EMBARGANTE : JULIO CESAR VIEIRA 
ADVOGADOS : FABIAN RADLOFF 
  THIAGO LUIS BELTRAME 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Cuida-se de embargos de declaração opostos contra decisão resumida nos 

seguintes termos:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PARADIGMA ORIUNDO DE HABEAS CORPUS. 
INADMISSIBILIDADE. RECURSO INDEFERIDO LIMINARMENTE.

Alega o embargante contradição no julgado ao argumento de que a 

inadmissibilidade de aresto paradigma proferido em sede de habeas corpus para fins de 

comprovação de dissídio jurisprudencial consubstancia excesso de formalismo. 

É o relatório.
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EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL Nº 717.769 - SC (2015/0125947-8)
  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE 
E DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PARADIGMA ORIUNDO DE HABEAS CORPUS. 
INADMISSIBILIDADE. 
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, em atenção aos 
princípios da fungibilidade recursal e da instrumentalidade das formas, admite a 
conversão de embargos de declaração em agravo regimental. 
2. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que somente se admitem 
como acórdãos paradigmas os proferidos no âmbito de recurso especial e de 
agravo que examine o mérito do apelo, não sendo aptos a tal finalidade os 
arestos no âmbito de recurso ordinário em mandado de segurança, conflito de 
competência, ação rescisória, tampouco em sede de habeas corpus, como na 
espécie. 
3. Embargos declaratórios recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento. 

  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Registre-se, inicialmente, que, a pretexto de contradição no julgado, alega o 

recorrente, na verdade, seu inconformismo com o decisum, pretendendo sua reforma. Assim, 

em atenção aos princípios da fungibilidade e da instrumentalidade das formas, os aclaratórios 

devem ser recebidos como agravo regimental. 

Sobre essa possibilidade, confira-se o seguinte precedente: 

PROCESSUAL PENAL E PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NÃO ADMITIU OS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA: SÚMULA 182/STJ. 
PEDIDO DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO: 
DESCABIMENTO. 

1. Em atenção aos princípios da fungibilidade recursal e da 
instrumentalidade das formas, admite a conversão, em agravo regimental, 

Documento: 1489586 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/03/2016 Página  3 de 4



 
 

 
de embargos de declaração cujas razões carregam nítido intuito de 
atribuição de efeito infringente ao julgado. Tal possibilidade é aceita mesmo 
na seara penal, desde que presentes os requisitos para a aplicação do 
princípio da fungibilidade que são: a) interposição do recurso dentro do 
prazo previsto para o manejo do recurso correto; e b) ausência de erro 
grosseiro. Precedentes. 

(...)
7. Embargos de declaração conhecidos como agravo regimental ao qual 

se nega provimento.
(EDcl nos EREsp 1274472/SP, Relator o Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Terceira Seção, DJe de 01/12/2015)

Consoante acentuado no provimento impugnado, é firme a jurisprudência desta 

Corte no sentido de que somente se admitem como acórdãos paradigmas os proferidos no 

âmbito de recurso especial e de agravo que examine o mérito do apelo, não sendo aptos a tal 

finalidade os arestos no âmbito de recurso ordinário em mandado de segurança, conflito de 

competência, ação rescisória, tampouco em sede de habeas corpus, como na espécie. 

Assim, não há falar em excesso de formalismo.

A propósito, confiram-se os precedentes:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃO PROFERIDO EM 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. DIVERGÊNCIA NÃO 
CONFIGURADA. REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. É assente o entendimento desta Corte no sentido de que não se 
admite como paradigma para comprovar a divergência acórdão proferido 
em habeas corpus, mandado de segurança, recurso ordinário em habeas 
corpus, recurso ordinário em mandado de segurança e conflito de 
competência. 

2. Os agravantes não trouxeram nenhum argumento a infirmar os 
fundamentos da decisão agravada, que, aplicando o art. 266, § 3º, do 
RISTJ, negou seguimento aos embargos de divergência. 

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EREsp 1127211/PR, Relator o Ministro Ribeiro Dantas, DJe 

de 02/12/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PARADIGMA PROFERIDO EM HABEAS CORPUS. INVIABILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL NÃO ADMITIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
315 DO STJ. DIVERGÊNCIA NÃO CONFIGURADA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 

1. É pacífico o entendimento desta Corte de que acórdão proferido em 
habeas corpus não serve para comprovação da divergência.

2. É incabível embargos de divergência no âmbito do agravo de 
instrumento que não admite recurso especial (Súmula n. 315 do STJ). 

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EAREsp 642840/RJ, Relator o Ministro Rogério Schietti 

Cruz, DJe de 22/10/2015)

Documento: 1489586 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/03/2016 Página  4 de 4



 
 

 
Ante o exposto, recebo os embargos declaratórios como agravo regimental, ao 

qual nego provimento. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
EDcl    nos

Número Registro: 2015/0125947-8 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 717.769 / 
SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00244885420158240000  038100490368  20130233018  20130233018000100  
20130233018000200  20130233018000201  38100490368

EM MESA JULGADO: 24/02/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : JULIO CESAR VIEIRA
ADVOGADOS : FABIAN RADLOFF

THIAGO LUIS BELTRAME
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
CORRÉU : CLARICE KLUG

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JULIO CESAR VIEIRA
ADVOGADOS : FABIAN RADLOFF

THIAGO LUIS BELTRAME
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental e lhe negou provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Nefi Cordeiro, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da 
Fonseca, Ribeiro Dantas, Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) e Felix Fischer 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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